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O s o e n t i d o s <dl<a I m a g e m 
ir otograiias ema arquivos pessoais 

ste artigo busca 

apontar, de maneira tíé exploratória, algu­

mas questões relativas à 

potencialidade informacio-

nal do registro fotográfico, 

rio domínio que nos interessa aqui, o 

dos arquivos pessoais', acreditamos 

existir diferentes variáveis que, se con­

sideradas tanto pelo profissional que 

organiza esses arquivos, quanto pelos 

seus usuários, podem proporcionar uma 

visão e entendimento mais abrangentes 

da fotografia como fonte de informação 

e fonte para o estudo da história. 

O que pode ser considerado uma infor­

mação numa imagem fotográfica? Quan­

do uma foto pode ser informativa? 

De uma série de possibilidades informa-

tivas que a foto é capaz de 

apresentar, algumas são 

comumente aceitas pelos 

profissionais e instituições 

de arquivo, bibliotecas e 

museus como as mais im­

portantes a serem destacadas, as que 

permitem que uma imagem seja consi­

derada identificada. A despeito das mais 

variadas formas de catalogação de foto­

grafias encontradas nas diversas insti­

tuições, existem algumas categorias de 

informação que são consideradas 'mo­

delo' para descrição de imagens2: 

- Código do documento 

- Autor 

- Título ou legenda (compreende a des­

crição do evento e das pessoas retrata­

das) 
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- Local 

- Data 

- Descrição física do documento (tipo, 

cromia, dimensões) 

- Motas 

Mo caso da catalogação de fotografias de 

um arquivo pessoal , essas informações 

são geralmente encontradas na própria 

fotografia, ou em outras fontes, tais 

como documentos manuscritos e recor­

tes de jornais integrantes do mesmo 

arquivo, além de livros, obras de refe­

rência e depoimentos orais do titulai0 do 

arquivo ou seus descendentes , etc. Tais 

informações serão utilizadas no espaço 

de descrição do item a ser catalogado - no 

caso, a fotografia - que, associado ao 

espaço de indexação" da imagem, resul­

tam na ficha catalográfica. 

Mo universo desses arquivos, o código 

da fotografia5, além de remeter à orde­

nação do documento no interior do ar­

quivo, informa a respeito do fundo ao 

qual pertence aquela imagem, ou seja, o 

arquivo de determinado titular. A recu­

peração do fundo ao qual o documento 

pertence é informação fundamental, na 

medida em que assegura um dos princí­

pios básicos es tabelecidos pela arqui-

vística, o do respeito à proveniência. Des­

ta forma é possível perceber a unidade e 

o sen t ido do conjunto documenta l , 

inevitavelmente relacionados ao respon­

sável por sua acumulação. 

A informação seguinte diz respeito à 

autoria do registro fotográfico. Vale ob­

servar que essa categoria de informação 

é geralmente estabelecida como o pri­

meiro campo definido numa ficha cata­

lográfica, a sua entrada principal. Quem é 

considerado o autor de uma imagem? 

Sem dúvida, seu criador, o fotógrafo, 

aquele que jur idicamente detém a 'pa­

ternidade ' da imagem registrada pela 

câmera. Da mesma forma, os estúdios 

ou as agências podem ser t ambém con­

siderados autores, ao ponto de se recu­

perar, em termos de indexação , as duas 

informações, quando se encontram dis­

poníveis. Geralmente há uma hierarquia 

definida em torno da importância do 

fotógrafo em relação â agência ou ao 

estúdio. Isto se verifica na medida em 

que os procedimentos técnicos apon­

tam como entrada principal o fotógrafo 

e 'opcionalmente o estúdio ou agência 

responsável pela produção do registro 

visual"6 (grifo nosso) . 

G
ostaríamos de chamar a aten­

ção para o papel de autor que 

um estúdio e, mais especifica­

mente , uma agência (departamentos de 

imprensa ou de propaganda, revistas, 

jornais , etc.) podem representar . Mão 

es tamos com isso tirando do fotógrafo a 

legitimidade de sua autoria, mas gostarí­

amos de tentar uma ampliação desse 

conceito de autor a partir da reflexão 

desenvolvida por Foucault acerca do 

discurso e da autoria discursiva . Para 

ele, trata-se de "retirar ao sujeito (ou ao 

seu substituto) o papel de fundamento 

originário e de o analisar como uma 

função variável e complexa do discur­

so"7. Para além de um 'sujeito originá­

rio' como autor de um discurso, Foucault 

tenta anal i sara maneira como se exerce 
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o que ele chama de 'função autor ' , ou 

seja, o que estaria relacionado ao funci­

onamento dos discursos na sociedade, 

sua organização, distribuição, atualiza­

ção. Nesse sentido, t ranscendendo a 

idéia do sujeito originário do discurso ' 

fotográfico (o fotógrafo), os estúdios e 

principalmente as agências podem de­

sempenhar essa ' função autor ' , na 

medida em que funcionam muitas vezes 

como legitimadoras e difusoras desses 

registros, empregando fotógrafos, de­

terminando as matérias fotográficas a 

serem realizadas, obtendo direitos so­

bre o uso das imagens , etc. 

' A função autor (...) nào se define pela 
atribuição espontânea de um discurso 
ao seu produtor, mas através de uma 
série de operações especificas e com­
plexas; não reenvia pura e simplesmen­
te para um individuo real, podendo dar 
lugar a vários 'eus' em simultâneo, a 
várias posições-sujeitos que classes 
diferentes de indivíduos podem ocu­
par".8 

Nesse sentido, gostaríamos de marcar 

que o autor pode ser uma categoria mais 

ampla do que o nome autor sugere, e 

isso pode até mesmo apontar para as 

mudanças ocorridas ao longo da histó­

ria da produção desses registros9. 

Gostaríamos também de introduzir uma 

questão que nos parece pertinente com 

relação à autoria do documento fotográ­

fico: trata-se de indagar se nào teríamos, 

na verdade, dois tipos de autores situa­

dos naturalmente em diferentes âmbi­

tos no processo de constituição de um 

arquivo fotográfico pessoal, mas desem­

penhando cada qual uma função singu­

lar e fundamental, no âmbito da produ­

ção ou difusão dos registros, o fotógra­

fo, estúdio ou agências; no âmbito de 

sua acumulação, o titular do arquivo, 

aquele que acumulou durante sua vida 

fragmentos capazes de se constituírem 

num espaço de 'memória ' , quando do­

ados às instituições arquivísticas. É in­

teressante notar que es tas duas catego­

rias de informação - código e autor - são 

as primeiras a figurar j un ta s nas fichas 

catalográficas que, embora representan­

do funções distintas, podem apontar 

para o fato de que uma fotografia, num 

determinado arquivo, é sempre fruto de 

quem a produziu, mas também de quem 

teve a vontade de guardá-la, de preservá-

la. Podemos assim refletir sobre a rela­

ção que se estabelece , num arquivo 

pessoal fotográfico, entre o 'sujeito 

autor ' da unidade , do fragmento, e o 

'sujeito autor ' da to ta l idade, do con­

junto . 

As próximas categorias informacionais 

existentes na descrição catalográfica são 

o evento, as pessoas retratadas, o local e 

a dafa da produção daquele registro. 

Estas informações, que muitas vezes não 

se encontram no próprio documento, 

são fundamentais para situar a imagem 

no tempo e no espaço. Sem elas, a foto 

não fala. Juntas, essas informações cons­

tróem a legenda da imagem. Portanto, 

quando são insuficientes os dados que 

possam contextualizar o documento , 

deve-se empreender uma pesquisa no 

universo mais próximo a ele (o universo 

do próprio arquivo, bem como na bio-
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grafia do titular). 

É importante observar, que ao contrário 

do que comumente se fala a respeito da 

relativa independência da imagem em 

relaçáo ao texto escrito (e poderíamos 

exemplificar com a idéia corrente de 

que uma foto jornalística, considerada 

impactante e forte, pode prescindir de 

uma legenda), consideramos imprescin­

dível a existência de uma legenda que 

referencie a imagem, quando considera­

da fonte informacional ou documental . 

Sem dúvida, a imagem apresenta seus 

próprios códigos de linguagem, bem di­

ferentes dos códigos verbais. Náo se 

trata aqui de desconsiderar esse aspec­

to, mas de apontar para o fato de que 

essa linguagem náo é natural, ou seja, 

s implesmente dada através da sua qua­

l idade visual , mas ao con t rá r io , é 

construída, e nesse processo há que se 

considerar diferentes variáveis forneci­

das pelas informações possíveis acerca 

da produção e trajetória do registro. As 

imagens fotográficas trazem em si não a 

reprodução mecânica e objetiva de um 

real, mas sim uma reconstrução, uma 

representação de uma realidade. 

Seria oportuno apontarmos para uma 

especificidade da fotografia enquanto 

parte integrante de um arquivo privado, 

onde desempenha o papel de fonte de 

informação histórica. Neste caso, ela 

jamais prescindirá de uma legenda, de 

dados verbais que lhe dêem sentido, 

que possam identificar o que só é 

indicativo como informação na imagem. 

'O signo icõnico nem sempre é tão 

claramente representativo quanto se 

crê, o que se confirma pelo fato de que 

o mais das vezes é acompanhado de ins­

crições verbais; mesmo porque, embora 

reconhecível, sempre aparece, toda­

via, carregado de certa ambigüidade, 

denota mais facilmente o universal do 

que o particular (...) e por isso exige, 

nas comunicações que visem à precisão 

referencial (grifo nosso), o estar ancora-

GC 098 
foto 

Lange, Peter 
|0 ministro Gustavo Capanerra coro o pre­

sidente Getúlio Vargas. ?ntre outros, por 
ocasião do desfile de Juventude Brasileira|. 
(Rio de Janeiro, RJ, 4 set. 1940|. 

1 fot.: p&b ; 18 x 24cm. 
Existe foto idêntica no arquivo Getúlio 

Vargas. 

Possui dedicatória. 

1. Manifestações cívicas, 
túl io. 3. Capanema, Gustavo. 
neiro-Rio de ^fe Janeiro. 
I . Lange, P e t e r í ^ 

Filme 194/1/54. 

2. Vargas, Ge-
4. Rio de Ja-
5. 1940/09/04. 

Exemplo de ficha catalográfica (referente à foto da página ao lado) 
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Foto: Peter Lange. FGV/CPDOC/Arquivo Gustavo Capanema. 
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do num texto verbal" ,0. 

Sem ident i f icarmos numa fotograf ia a 

época em que fo i f e i t a , o even to 

específ ico onde determinadas pessoas 

estiveram presentes, corremos o risco 

de possuir uma imagem de apenas um 

con jun to de pessoas reun idas ' . Sem 

ident i f i cação, a fo to pouco in fo rma. 

Obviamente reconhecemos a impossib i ­

l idade de, em certos casos, fornecermos 

todos esses dados, uma vez que lida­

mos com um mater ial que nem sempre 

se apresenta ident i f icado e a busca aos 

dados através de pesquisa em outras 

fontes, mui tas vezes se revela infru­

tí fera. Mas sal ien-

_». >•. tamos que ine-
, /> fj cr. j ,., 
(r ^L %fj / , f/.£^ v i tavelmen-

t e , r e d u ­

zem-se as 

p o s s i b i l i ­

d a d e s de 

acesso e de 

uso dessas 

imagens com pouca ou nenhuma ident i ­

f icação. É interessante notar que em 

todos os arquivos sempre existem algu­

mas imagens que, por falta de dados 

básicos, f icam armazenadas ao f ina l , 

após as fotos ident i f icadas, const i tu in­

do uma espécie de arquivo mudo que não 

se art icula na teia de informações tecida 

na organização do arquivo e que, conse­

qüentemente, não serão indexadas e 

incorporadas ao sistema de informação, 

porta de acesso para a pesquisa aos 

documentos. 

As categorias de informação seguintes, 

descrição física do documento e notas. 

dizem mui to mais respeito à fotograf ia 

enquanto ob je to do que ã imagem foto­

gráfica. Ma pr imeira, o ob je to é descri to 

em suas características físicas, técnicas, 

enquanto a área de notas, geralmente 

considerada menos importante na hie­

rarquia das informações extraídas do 

documento, abrange "quaisquer infor­

mações" " que sejam consideradas im­

portantes para a ent idade catalogadora 

e que não se adequam aos outros cam­

pos. Isto quer dizer que qualquer infor­

mação adicional porventura existente 

numa fotograf ia, bem como uma outra 

característica do suporte que mereça 

consideração, devem ser observadas 

neste campo. 

rios chama a atenção, em pr imeiro lu­

gar, o fato de que a fotograf ia não se 

l imi ta à imagem. Ela é mais do que isso, 

pois se configura também num objeto 

para o estudo da histór ia. Uma dedicató­

ria na imagem ou no verso da fo to , um 

car imbo de j o rna l com a data da possí­

vel publ icação, um rasgo, um recorte, 

uma moldura com algum t ipo de inscri­

ção, um dado a respeito da técnica em­

pregada naquela imagem, entre outros 

exemplos, são elementos val iosos que 

muitas vezes apontam para possíveis 

usos e funções dessas imagens ao longo 

da sua histór ia. Em segundo lugar, acre­

di tamos haver uma hierarquia entre as 

informações, cristal izada no própr io for­

mato da ficha catalográfica e que, pelo 

j á descri to anter iormente, considera o 

autor, a legenda, o local e a data (ou 

seja, as informações relativas ao con­

teúdo da imagem) de forma mais rele-
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vante do que a descrição física e deta­

lhes acerca do ob je to fotográf ico. Sáo 

aquelas informações que se transfor­

mam em termos de indexação, isto é, 

em índices através dos quais o docu­

mento será recuperado. Mão se trata em 

hipótese alguma de negara importância 

das informações tradic ionalmente recu­

peradas através dos instrumentos de 

pesquisa. Do ponto de vista prático e 

funcional não seria viável a prol i feração 

de índices num catálogo de arquivos. O 

que nos cabe subl inhar é a importância 

de se considerar o registro fotográfico 

em sua tota l idade, ou seja, pelo seu 

conteúdo temát ico (apreendido a part ir 

da imagem e de sua decodi f icaçáo/ iden-

t i f icação), bem como por todos os indí­

cios fornecidos pelo objeto fotográfico, 

o que inclu i verso, margem, etc. 

O utro aspecto relat ivo à valoriza­

ção da fotografia enquanto ob­

j e to diz respeito às novas tecno­

logias de imagens computadorizadas que 

ut i l izam scanners, discos óticos, etc. Atra­

vés da transferência e armazenamento 

dessas imagens, as informações podem 

ser recuperadas de forma mais ágil , ao 

mesmo tempo em que se preservam os 

suportes or ig inais, evitando-se o manu­

seio constante. Por outro lado, nos inda­

gamos a respeito das imagens que são 

separadas de seus suportes originais em 

função de um suporte novo que é abs­

t rato. Quanto se ganha e quanto se per­

de ao induzi rmos o usuário ao contato 

direto com a imagem computador izada 

em detr imento do contato com o forma­

to original? Questões que se referem à 

história da técnica daquele registro ou 

informações que não passam necessari­

amen te pe lo c o n t e ú d o da imagem 

reproduzida são indispensáveis ao enri­

quecimento de sua potencial idade en­

quanto fonte documenta l . Se, por um 

lado, é inegável a importância que essas 

novas tecnologias vêm adquir indo por 

sua atestada eficácia na ot imização do 

tratamento técnico e da recuperação da 

informação em arquivos, por outro lado, 

o usuário - base e eixo de toda essa 

operação - deve levar em consideração 

que as imagens em computador se tor­

nam uni formes, sendo importante não 

tomá-las pelos própr ios originais foto­

gráficos. É bom lembrar que por trás da 

mul t ip l ic idade de ofertas que um siste­

ma computador izado oferece, deve-se 

não perder de vista o ob je to fotográf ico 

como um elemento or ig inal e insubst i ­

tuível . 

Portanto, a fotografia apresenta esses 

dois aspectos: imagem e ob je to . Acres­

centaríamos ainda um outro, estreita­

mente relacionado à imagem, e que diz 

respeito à sua expressão. Essa expres­

são seria a forma como uma imagem é 

mostrada, estando l igada a uma lingua­

gem que lhe é própr ia e que envolve a 

técnica especif ica empregada, a angula-

çáo, o enquadramento, a luminosidade, 

o tempo de exposição, entre outros. 

Essas três dimensões do registro foto­

gráfico - conteúdo, expressão e forma - é 

que constróem, em úl t ima instância, a 

mensagem que in forma. 

Até aqui procuramos estabelecer uma 

análise das categorias informacionais 
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existentes numa ficha de descrição de 

fotografias de um arquivo, procurando 

articular o que é convencionalmente 

considerado como informação a ser des­

tacada de uma foto às várias possibilida­

des de desdobramentos que o registro 

pode oferecer. Mas uma ficha catalográ­

fica normalmente diz respeito à descri­

ção de uma imagem, uma foto, ou no 

máximo a fotos agrupadas em um dossiê'2 

em função do arranjo arquivístico adota­

do. Mo entanto, as imagens fotográficas, 

se analisadas no papel que exercem 

nesse universo particular e na forma 

como se relacionam entre si, podem 

gerar outras possibilidades de apreen­

são das informações, outros significa­

dos. É importante lembrar que, em se 

tratando de um arquivo depositado numa 

instituição de memória, deve-se consi­

derar o conjunto do qual a foto é parte 

integrante. Quais os indícios que esse 

conjunto pode revelar? 

Responder a essa questão é estar atento 

ao fato de que a unidade e o sentido de 

um arquivo privado pessoal, são confe­

ridos pela instância acumuladora dos 

documentos muito mais do que pela 

instância produtora dos mesmos. O titu­

lar de um arquivo (com exceção dos 

arquivos privados de fotógrafos), pode 

até ser o autor de algumas imagens, mas 

a maioria nào foi produzida por ele, seu 

papel é muito mais o de colecionador 

desses registros. Cada documento pode 

falar por si, mas é o seu conjunto que 

pode expressar uma certa relação entre 

ele e quem o acumulou. Estabelecer 

essa relação é importante, na medida 

em que implica pensar no que orientou 

o titular a preservar certos registros. De 

um arquivo fotográfico pessoal, por 

exemplo, emana sempre a idéia dos 

outros documentos que se perderam no 

caminho, bem como de todos os mo­

mentos que nem sequer foram 'materi­

alizados' em imagens, que simplesmen­

te se perderam no tempo. Do aparente 

'aleatório' da acumulação, podemos 

nos indagar a respeito de uma 'constru-

mmmmmmmmmmm 
|Tropas l ega l i s t as ocupara a estação do Túnel 

por ocasião da Revolução cons t i tuc iona l i s -
de 19321. ÍMinas Gerais?, 1932 | . 

1 fo t . : p&b; 18 x 24 cm. 

Foto publicada pela revista Careta em 01.10. 
1932. 

Foto pertencente a álbum. 

1. Revolução Const i tucional is ta de 1932. 
2. Minas Gerais. 3 . 1932/00/00. 

CC 040 
foto 

I 

Exemplo de ficha catalográfica (referente á foto da página ao lado 
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ção ' do que é acumulado pelo titular do 

arquivo, bem como do que efetivamente 

é doado a uma instituição de preserva­

ção de memória. De fato, o momento de 

doação pode comportar uma 'recons­

trução' desse conjunto, pois nessa oca­

sião o doador, seja ele o titular ou seus 

familiares, muitas vezes realiza uma tri­

agem no material acumulado, tendo em 

vista sua entrada no circuito público das 

instituições de memória. 

Um outro aspecto interessante a ser 

observado diz respeito a uma peculiari­

dade inerente ao registro fotográfico: 

sua capacidade de reprodução. Devido 

ao fato de uma imagem num negativo 

poder gerar inúmeras cópias, a questão 

do estatuto do documento único e de 

sua autenticidade num arquivo ganha 

uma nova dimensão. Segundo Walter 

Benjamin, num estudo a respeito da 

reprodutibilidade técnica da obra de arte, 

a reprodução tira da obra o que ele 

considera o seu 'aqui e agora ' , sua 

autenticidade. 

'O aqui 9 agora do original constitui o 

conteúdo da sua autenticidade, e nela 

se enraiza uma tradição que identifica 

esse objeto como sendo aquele objeto, 

sempre igual e idêntico a si mesmo" ls. 

O advento das reproduções técnicas das 

obras de arte quebrariam com a idéia de 

Estação do Túnel, no momento em que foi ocupada pelas forças mineiras. O major Albergaria, com 
carvão, muda o nome da estaçáo para 'Cel. Fulgèncio'. (Legenda da foto publicada na revista Careta, 

ano 25, n° 1.2*7, 1° de fevereiro de t932| FGV/CPDOC/ Arquivo Gustavo Capanema. 
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uma falsi f icação, confer ida até então à 

reprodução manual , e inaugurariam uma 

certa au tonomia ' em relação ao or ig i ­

nal . Mas para Benjamin, 

'mesmo que essas novas circunstânci­

as (as novas técnicas de reprodução) 

deixem intacto o conteúdo da obra de 

arte, elas desvalorizam, de qualquer 

modo, o seu aqui e agora.(...). Ma medi­

da em que ela multiplica a reprodução, 

substitui a existência única da obra por 

uma existência serial-14. 

A
pesar da aparente diversidade 

de objetos - uma obra de arte e 

um documen to fotográf ico -

gostaríamos de traçar um paralelo em 

torno do aspecto da 'perda de autent ic i ­

dade' através da reprodução técnica de 

um or ig inal . 

O que pode ser considerado como origi­

nal num arquivo fotográf ico? Mo proces­

so fotográf ico, o que é considerado ele­

mento or ig inár io é o negativo, pr imeiro 

suporte onde a imagem se f ixa. Entre­

tanto, a própria forma de se cons t i t u i rá 

técnica fotográf ica relativiza o lugar de 

i tem original unicamente do negativo. 

Para que o processo se complete, ou 

seja, para que se torne visível o que está 

f ixado em imagens transparentes, é ne­

cessário a conclusão do processo, sua 

transposição para out ro suporte, a cópia 

posit iva em papel . Messe sent ido, tanto 

um negativo quanto uma cópia são pas­

síveis de serem considerados itens or i ­

ginais e autênt icos num arquivo, haven­

do contudo uma certa hierarquização 

em torno da importância do pr imei ro , 

por desempenhar também o papel de 
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matr iz a part i r da qual outras cópias 

podem ser obt idas. Um outro dado con­

t r ibu i para a mistura desses dois itens 

no que diz respeito ao estatuto de docu­

mento or ig inal : a quase inexistência de 

negativos em arquivos pessoais. Geral­

mente são doadas apenas cópias, con­

t r ibu indo para que essas sejam conside­

radas o i tem original de um arquivo. 

Mais impor tante, no entanto, no âmbi to 

de nossa discussão, é a questão das 

possibi l idades de reprodução de uma 

foto. Falamos até aqui de um negativo e 

sua cópia ampl iada, mas sabemos que 

de um mesmo negativo inúmeras cópias 

podem ser produzidas e percorrer traje­

tór ias to ta lmente d ist intas. Assim, uma 

mesma imagem fotográf ica pode na ver­

dade se const i tu i r em mui tos 'docu­

mentos or ig ina is ' , tantos quantos fo­

rem os arquivos que ela integre. Messe 

ponto nos indagamos se esse 'aqui e 

agora' do qual nos fala Ben jamin , que 

atesta a autent ic idade de uma obra, não 

seria, no caso dos documentos histór i ­

cos, mul t ip l i cado em mu i tos 'aqui e 

agora ' , cada qual possuindo sua auten­

t ic idade, seu estatuto de or ig inal no 

universo do qual é parte integrante. As­

s im, a inserção de cópias de uma mes­

ma imagem em di ferentes arquivos, não 

t i ra seu estatuto de ' ob ra ' or ig ina l e 

fonte or ig inal de in formação, legít imo 

do ponto de vista de seu con jun to . Se 

por um lado a existência de cópias em 

vários arquivos não altera o valor docu­

mental de uma foto, por outro nos faz 

ref let i r acerca da diversidade de trajetó­

rias que um mesmo registro visual pode 
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ter percorr ido e de papéis que pode ter 

representado, Uma mesma imagem pode 

integrar tanto o arquivo privado de um 

polí t ico que teve uma atuação públ ica 

relevante, quanto um arquivo de jo rna l 

ou revista que porventura tenha realiza­

do uma cobertura jornal íst ica de um 

evento no qual o t i tu lar do arquivo em 

questão tivesse part ic ipado. Nesse caso, 

do ponto de vista de sua circulação, 

esses documentos não são únicos, uma 

vez que, além do espaço da vida privada 

do seu colec ionador/acumulador , po­

dem integrar tanto o conjunto da docu­

mentação da empresa jornal ís t ica que 

os produz iu , quanto até o espaço públ i ­

co reservado às manchetes de jornal is­

mo. Trata-se de chamar a atenção para o 

fato de que o sentido desses documen­

tos deverá estar relacionado a cada um 

desses universos, o que altera o seu 

signi f icado. 

'O arquivo (...) encontra sua unidade 

em quem o produziu como conjunto, ou 

seja, em quem acumula os documentos 

no exercício de suas atividades. O agru­

pamento dos documentos, sua seleção 

dentre todos os passíveis de serem 

guardados, proporciona o sentido dos 

mesmos' " . 

Portanto, o sent ido da acumulação de 

um con junto documental só pode ser 

pensado em art iculação com o sujei to 

que o acumulou . No inter ior de um ar­

quivo, mesmo em estado caótico de or­

ganização, é importante perceber os t i ­

pos de imagens mais recorrentes, se são 

as que ref letem posturas mais formais e 

que subl inham o lado do homem públ i ­

co no desempenho de suas funções, ou 

se há uma predominância de flagrantes 

menos 'o f ic ia is ' , nos quais outras pos­

turas podem ser percebidas. É o caso, 

por exemplo, dos álbuns de famíl ia, nos 

quais, tanto o t ipo de imagem que os 

integram quanto sua própria seleção para 

compor esse espaço, podem sugerir uma 

lógica part icular de exibição dessas ima­

gens. Isto se torna mais claro quando 

observamos num mesmo arquivo algu­

mas fotos de famíl ia dispostas em ál­

buns, enquanto outras se misturam, avul­

sas, aos outros registros visuais. Quais 

teriam sido os cr i tér ios de escolha dos 

registros capazes de integrar o espaço 

s imból ico desses á lbuns, espécie de 

v i t r ine ' de lembranças preservadas? 

Uma análise desse t ipo pode mostrar 

que, consideradas na total idade do ar­

quivo ou comparadas em di ferentes con­

juntos, as imagens podem expressar uma 

determinada característica de cada fun­

do16 . 

Da mesma forma, a acumulação de do­

cumentos fotográficos por um indivíduo 

e sobretudo sua doação a uma inst i tu i ­

ção de guarda de arquivos, um dos espa­

ços de preservação da memór ia nas 

sociedades modernas, são processos 

que sugerem uma certa intenção em 

eternizar uma determinada imagem de 

s i , tanto no que diz respeito à sua atua­

ção públ ica, quanto ao espaço mais pr i­

vado. 

'A produção de uma imagem é fruto 

tanto do que se exibe quanto do que se 

esconde (...) só doa arquivo quem su­

põe que seus documentos vão configu-
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rar para a história o que o titular en­

quanto ator foi para a sua época. É 

difícil imaginar o gesto de doação sem 

o espírito de notabilização. Do ponto de 

vista da memória (...) nào se expõe, 

conscientemente, o que não seja 

rentabilizável como preservação de 

imagem -". 

Ao ser deposi tado, organizado e consi­

derado aberto à pesquisa, ao lado de 

outros fundos que por sua vez também 

espelham uma lógica própr ia, um arqui­

vo passa a desempenhar o papel de 

representação "oficial" do universo do­

cumental de um indiv íduo. 

A
construção tanto de uma ima­

gem fotográf ica quanto de um 

arquivo privado não se acaba. 

Essa construção é o conjunto de diver­

sas variáveis que , pensadas jun tas , nos 

permite uma visão mais abrangente da 

mul t ip l ic idade de sent idos e usos que 

podem surgir a part i r desse universo. 

Essas variáveis, de forma geral, são 

manipuladas por diversos agentes: des­

de o autor do registro, passando por 

quem acumula um arquivo, quem efet i ­

vamente prat ica sua doação a uma inst i­

tu ição, o prof issional que vai t rabalhar 

em sua organização, até o pesquisador 

que vem em busca da informação. Ao 

pesquisador cabe também um papel 

importante nesse processo, j á que ele 

vai construir o discurso histór ico a part ir 

dos f ragmentos que compõem o arquivo 

de imagens em função de seu própr io 

olhar, que certamente irá interpretar es­

ses registros de acordo com suas refe­

rências cul turais e indiv iduais. 

A potencial idade informacional da fo­

tograf ia varia de acordo com a visão que 

se tenha de seu valor enquanto fonte de 

informação e fonte histór ica. Será tanto 

maior quanto for possível art icular to­

dos os e lementos fornecidos pelo con­

texto documenta l or ig inár io do qual é 

parte orgânica, gerando uma mul t ip l ic i ­

dade de in formações que permi tem uma 

abordagem que transcende os l imi tes 

do própr io documento. O jogo que ani­

ma a foto e sem o qual não se pode 

pensá-la é o seu caráter de ' ob ra ' em 

aberto, ou melhor, de documento em 

aber to, ref lexo de um o lhar congelado 

l 
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no passado, mas que o tempo e as cir- por cada novo olhar. O valor documen-

cunstâncias se encarregam de reorgani- tal de uma foto ultrapassa o valor infor-

zar, confer i r novos signif icados e que macional de seu conteúdo, e pode reve-

será recontextual izado e reconstruído lar-se ao receptor que souber interpretá-la. 

N O 

1. Considera-se arquivo privado pessoal o conjunto documental produzido e/ou acumulado por um 
indivíduo ao longo de sua vida tanto na esfera de atuação privada quanto públ ica. Esse conjunto 
pode se const i tu i r das mais variadas espécies documentais, tais como cartas, impressos, 
recortes de jo rna is , videos, fotografias, etc. 

2. Mossa análise parte da catalogação de fotografias empregada no CPDOC, que tem como base os 
procedimentos definidos pelo Código de Catalogação Anglo Americano (AACR2) para materiais 
iconográf icos, apresentando, porém, algumas adaptações necessárias às características parti­
culares do acervo do Centro. 

3. Denomina-se titular de um arquivo privado pessoal o indivíduo responsável pela acumulação do 
conjunto documental . 

4. rio t rabalho de organização de arquivo, a etapa de indexação das imagens consiste em atr ibuir 
índices - onomást icos, temáticos, geográficos, etc. - através dos quais cada documento pode ser 
recuperado no catálogo ou inventário de arquivo. Tais termos de indexação provêm das 
informações fornecidas pela descrição do item catalogado. 

5. Mo CPDOC, o código das fotografias é composto pelas iniciais do nome do t i tu lar do arquivo 
acrescido de uma numeração seqüencial correspondente à ordenação do documento no arranjo 
estabelecido. Ex.: A primeira foto do arquivo privado de Ulisses Guimarães tem como código UQ 
0 0 1 . 
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autoria (fotógrafo ou estúdio) sáo as produzidas no século XIX e inicio do século XX. A partir 
de então, nota-se o surgimento de menções às agências ou departamentos de propaganda, bem 
como aos jornais e revistas da época. Poderíamos sugerir que, com a uti l ização da fotografia 
pela imprensa (que ganha vulto nesse periodo), ocorre uma mudança no papel atribuído a esse 
registro e, paralelamente, o esquema de sua produção vai se estruturando e se complexi f icando, 
a ponto de encontrarmos como referência de autoria nos versos de algumas fotos só o carimbo 
da agência, não constando o nome de quem efetivamente flagrou o instantâneo. Alguns 
exemplos da existência de menção aos dois - fotógrafo e agência - também são encontrados, 
contr ibuindo com a idéia de dois t ipos de autoria desempenhando funções distintas. 

10. ECO, Umberto. A estrutura ausente. São Paulo: Pespectiva, 1976. p. l 11 . 

1 1 . CPDOC. op.c i t . , p. 42 . 

12. Denomina-se dossiê o agrupamento de documentos que ref l i tam um mesmo evento, tema ou 
missão fotográf ica. 
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1 6. Poderíamos exemplificar melhor comparando as características que, de forma geral, apresen­
tam os arquivos de Qetúlio Vargas, Osvaldo Aranha e Filinto Muller, três importantes atores que 
atuaram no cenário político da história recente do pais e cujos arquivos encontram-se 
depositados no CPDOC. As imagens encontradas no arquivo de Oetúlio Vargas retratam de 
forma extensiva sua atuação pública à frente da presidência da República, o contato com os 
políticos da época, compondo um quadro onde o espaço da política é dominante. Já o arquivo 
de Osvaldo Aranha, em que pese a existência de registros que mostram muitos aspectos de sua 
atuação política (como ministro de estado e embaixador), conta ainda com imagens que 
testemunham o seu desempenho em outros papéis que não o de político, como sua paixão pelas 
corridas de cavalo, sua circulação por outros ambientes na vida social, o contato com 
personalidades famosas no âmbito das artes e da cultura, etc. Por último, o arquivo de Filinto 
Muller, chefe de polícia durante o período do Estado Movo, possui a curiosa característica da 
inexistência de fotos suas (nem portraits, nem em eventos). Ma maioria, sáo fotos de outras 
pessoas que foram enviadas ao titular com a função de pedir algum favor, em agradecimento 
ou em sua homenagem. Filinto é o autor e ator invisível desse universo documental e atua muito 
mais como o eixo que faz possível a sua articulação e compreensão do que como seu 
protagonista. 

17. VIANNA et aili, op. cit., p .69. 

A B S T R A C T 
This article aims to analyse the several categories of information set up by cataloguing procedures 

to describe the photography. By connecting this analysis to the context of the personal archives, 

it is addressed that this kind of document suggests multiple interpretations. Such multiplicity is 

directly associated to the information held by the photography as an object and as an image in itself 

in combination with the archive the photography belongs to. 

R É S U M É 
Cet article a pour but d' analyser les plusieurs categories d'information établies pour Ia description 

des documents phótographiques, ayant pour base les normes de catalogation de ces documents. 

En reliant cette analyse á 1'univers des archives privées personnelles, on suggère que le registre 

photographique peut indiquer une multiplicité de lectures. Cette multiplicité variera selon les 

informations qui possibilitent Ia liaison entre le document photographique et 1'únivers particulier 

de 1'archive auquel il appartient. 


